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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO

PUBLICAÇÕES ADMINISTRATIVAS

PRESIDÊNCIA

PORTARIA PRES Nº 2155, DE 21 DE JANEIRO DE 2021

Altera a composição da Comissão Permanente de Sindicância e Processos Disciplinares.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO , no
uso de suas atribuições previstas no art. 21, inciso XV, do Regimento Interno do Tribunal,

CONSIDERANDO o disposto no art, 149 da Lei n.º 8112, de 11/12/1990, a qual dispõe sobre o regime jurídico
dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais;

CONSIDERANDO a Portaria PRES n.º 1847 de 11/03/2020, que dispõe sobre a composição
da Comissão Permanente de Sindicância e Processos Disciplinares;

CONSIDERANDO o expediente SEI nº 0008158-51.2018.4.03.8000,
 
R E S O L V E:
 
Art. 1.º Alterar a constituição da Comissão Permanente de Sindicância e Processos Disciplinares deste Tribunal, que

passa a ser integrada pelos servidores estáveis abaixo:
I - Membros Efetivos:
a) Carlos Eduardo Bauerle, RF 781;
b) Dirceu Benedito Prado, RF 443; e
c) Rodrigo de Melo Almeida, RF 3144.
II - Membros Suplentes:
a) João Guilherme Souza de Assis, RF 3266;
b) Márcia Pannunzio, RF 1234; e
c) Marina Paulelli Mariutti Engel, RF 2743.
Parágrafo único. A Presidência da Comissão será exercida pelo membro indicado no inciso I, alínea "a".
Art. 2.º Os membros efetivos serão substituídos em suas ausências ou impedimentos por membros suplentes,

observados critérios que atendam às conveniências relativas aos serviços do Tribunal.
Art. 3.º Caberá ao membro suplente, além da atribuição prevista no art. 2.º, secretariar os trabalhos da comissão, cuja

convocação dar-se-á na ordem proposta.
Parágrafo único. Nos casos de impedimentos dos membros suplentes, o secretário da comissão será um membro

efetivo.
Art. 4.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Portaria PRES n.º 1847 de 11/03/2020.
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Documento assinado eletronicamente por Mairan Gonçalves Maia Júnior, Desembargador Federal Presidente, em 21/01/2021,
às 23:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

PORTARIA CONJUNTA PRES/CORE Nº 14, DE 22 DE JANEIRO DE 2021

Dispõe sobre a prorrogação das medidas necessárias ao restabelecimento gradual das atividades
presenciais no âmbito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e das Seções Judiciárias da Justiça
Federal de São Paulo e Mato Grosso do Sul, em razão da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo Coronavírus (COVID-19), tendo em vista a edição da Resolução nº
322, de 1º de junho de 2020, do Conselho Nacional de Justiça.

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO  e

a CORREGEDORA REGIONAL DA JUSTIÇA FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO , no uso de suas atribuições
regimentais, 

 
CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela

Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID-19);
 
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de postura conservadora para preservação da saúde de

magistrados, servidores, advogados e usuários do sistema de Justiça;
 
CONSIDERANDO os excelentes resultados obtidos com o desenvolvimento das atividades da Justiça Federal da

3ª Região de forma remota;
 
CONSIDERANDO a edição da Resolução nº 322, de 1º de junho de 2020, do Conselho Nacional de Justiça, que

prevê o restabelecimento das atividades jurisdicionais presenciais, a depender das condições sanitárias e de atendimento de saúde pública;
 
CONSIDERANDO, por fim, a atualização do Plano São Paulo pelo Governo do Estado, nos termos do Decreto

nº 65.487, de 22 de janeiro de 2021, em virtude do aumento da disseminação do novo Coronavírus;
 
RESOLVEM: 
 
Art. 1º Fica prorrogada até 31 de março de 2021 a disciplina do retorno gradual às atividades presenciais estabelecida

pela Portaria Conjunta nº 10/2020.
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Mairan Gonçalves Maia Júnior, Desembargador Federal Presidente, em 26/01/2021,
às 10:27, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marisa Ferreira dos Santos, Desembargadora Federal Corregedora Regional, em
26/01/2021, às 10:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

 

SECRETARIA DOS CONSELHOS DE ADMINISTRAÇÃO E JUSTIÇA
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